PARECER Nº 1244, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 433, DE 2010
De autoria do Deputado José Cândido, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a compreensão ambiental em áreas degradadas pelo Estado para fins de realização de qualquer tipo de obras que, seja necessária a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Sabemos que a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso VI, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição.
Ademais, as disposições do artigo 225, § 1°, incisos I e VII da Carta Magna asseguram que: 

Artigo 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

......................................

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

Segundo informações da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, licenciamento Ambiental é um procedimento pelo qual o órgão ambiental competente permite a localização, instalação, ampliação e operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental. Com este instrumento busca-se garantir que as medidas preventivas e de controle adotadas nos empreendimentos sejam compatíveis com o desenvolvimento sustentável. Afinal, enquanto instrumento de caráter preventivo, o licenciamento é essencial para garantir a preservação da qualidade ambiental, conceito amplo que abrange aspectos que vão desde questões de saúde pública até, por exemplo, a preservação da biodiversidade, com o desenvolvimento econômico.

Acrescentamos, ainda, que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Entretanto, a fim de aperfeiçoar a proposição, sugerimos que determinados dispositivos que implicam em ingerência às atribuições do Poder Executivo ou que dificultam a aplicabilidade do objetivo originalmente proposto – a recomposição florestal – sejam alterados ou suprimidos. Assim, com o intuito de aprimoramento do texto original, indicamos o seguinte 
SUBSTITUTIVO

“Dê-se ao Projeto de Lei n° 433, de  2010 a seguinte redação:
Torna obrigatória a recomposição florestal em áreas devastadas em virtude da realização de qualquer tipo de obras para as quais seja necessária a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) e dá providências correlatas.
              A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º- Em virtude de realização de obras de qualquer natureza, para as quais seja necessária a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), fica obrigado seu responsável a realizar a recomposição florestal nos Municípios com área diretamente afetada superior a 1/10 da área total devastada.

Artigo 2º- Caracterizada a devastação com as finalidades elencadas no artigo anterior, o responsável pela obra terá que constituir um viveiro de mudas consolidado, assim como, um banco de sementes no município afeto a obra para o resgate da flora, bem como para o plantio e doação de mudas.  

Artigo 3º- O Estado deverá firmar convênios com os Municípios para mitigar problemas socioambientais causados por obras de grande porte que estejam alterando, explorando, suprimindo ou transformando o ecossistema original, acarretando danos ao meio ambiente e a sociedade local.

Artigo 4º- Incorrendo na hipótese prevista no artigo 1°, o Estado deverá realizar a recomposição florestal como forma de contraprestação, procedendo ao plantio de espécies adequadas (exóticas ou nativas), obedecendo às normas técnicas de silvicultura que atendam as necessidades de manutenção da biodiversidade.

Artigo 5º- Em todos os casos de recomposição florestal, a técnica adotada deverá ser compatível com o ecossistema local.
Artigo 6º- Quaisquer das formas de recomposição florestal deverão ser realizadas pelos responsáveis no prazo improrrogável de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de inicio da obra.

Artigo 7°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 433, de 2010, na forma do substitutivo apresentado.
É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 16-2-2011.

a) Vanderlei Siraque – Presidente
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